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Estado, território e imaginação espacial

Lucas Correia Carvalho

Balanços recentes sobre a produção na 
área do pensamento social demonstram sua 
crescente diversificação e ampliação nos úl-
timos anos, o que é índice de sua consoli-
dação nas ciências sociais brasileiras. Não 
seria demais afirmar que, não sem resistên-
cias, a aceitação de que desfruta atualmente 
essa área passa pela conjugação de esforços 
de rigorosos estudos de caso, por assim 
dizer empíricos, que, além de necessários, 
mostram-se fundamentais nas relações com 
outras áreas – a exemplo da teoria socio-
lógica (Botelho, 2007; Bastos e Botelho, 
2010). O livro Estado, território e imagina-
ção espacial, de João Marcelo Ehlert Maia, 
dedica-se a esse esforço e constitui o mais 
recente no conjunto de trabalhos do autor, 
que busca localizar o pensamento social 
brasileiro em um movimento mais amplo 
do que denomina de “descentramento” da 
sociologia mundial, encabeçado pelos estu-
dos pós-coloniais e subalternos. Para tanto, 
o autor toma a atuação da Fundação Brasil 
Central (FBC), órgão fundamental dentro 
da política de colonização do Estado Novo, 
como foco de seu estudo, buscando “enten-
der como foi possível a existência da FBC, 
e por que seus homens puderam pensar o 
que pensaram, do jeito que pensaram” (p. 
15). Ao operar desse modo, Maia fixa uma 
instância empírica para a compreensão do 
que muito genericamente é denominado 

Marcha para o Oeste, movimento comple-
xo que não fora o único na longa história de 
interiorização pelo Estado brasileiro. 

O livro, portanto, não pretende recons-
tituir a história institucional da FBC, mas, 
ao selecionar seus anos de apogeu entre 1943 
e 1950, tem objetivo teórico mais ousado, 
que é o de entender a relação entre ideias e 
práticas estatais no Brasil. Destaco aqui três 
aspectos desenvolvidos no livro que de fato 
contribuem para o mencionado avanço da 
área do pensamento social no Brasil, além 
de dotar o trabalho de grande organicidade 
e força argumentativa: primeiro, a proposta 
metodológica de uma “etnografia institu-
cional”; segundo, a abordagem da relação já 
mencionada entre ideias e Estado; e terceiro, 
o potencial heurístico que a categoria espa-
ço, com suas diversas significações radicadas 
no pensamento social brasileiro, tem para a 
teoria sociológica. 

A relação entre ideias sociais e políti-
cas e a atuação do Estado é quase sempre 
algo reivindicado e pouco demonstrado nos 
trabalhos sobre o tema. Com a proposta de 
uma “etnografia institucional”, expressão 
tomada de Arturo Escobar, Maia pretende 
verificar de que modo a “cognição buro-
crática” da FBC se entrelaça com os dis-
cursos e linguagens que naquele momento 
se dedicavam ao Brasil central. Para isso, 
debruça-se sobre extenso material empírico 
– relatos, depoimentos e arquivos públicos 
e pessoais, entre os quais os dos principais 
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agentes da FBC: João Alberto Lins de Barros, 
presidente da FBC de 1943 a 1947, Arthur 
Neiva, secretário-geral da FBC e político 
imigrantista, e Paulo de Assis Ribeiro, che-
fe do Serviço de Planejamento e também 
coordenador do Setor Norte da FBC. A 
análise desses documentos permite entre-
ver de que forma esses e outros agentes de 
menor expressão contribuíram para for-
mular as ideias sobre o Brasil central, cujos 
significados estavam em constante disputa 
em torno do sentido da atuação da própria 
instituição. Dessa forma, “esses discursos 
não seriam simples representações, uma 
vez que produziriam efeitos no mundo ao 
categorizar e organizar personagens e obje-
tos tidos como legítimos alvos da ação das 
autoridades” (p. 27). De fato, o trabalho 
“etnográfico” de Maia, ressaltando a um 
só tempo o detalhe e o todo por meio do 
trabalho empírico, faz com que não se cen-
tre somente na FBC, expandindo-se para o 
entendimento da ambiência intelectual da 
chamada Marcha para o Oeste. 

A criação da FBC evidencia o longo 
e contínuo processo de “acumulação es-
pacial” do Estado brasileiro, que remonta 
às políticas estatais promovidas pela Pri-
meira República, como expedições mili-
tares e científicas, a exemplo da Comissão 
Rondon, e as tentativas de estabelecimento 
de colônias agrícolas no interior do país. 
No Estado Novo, essas políticas conhecem 
nova e maior expansão com a acentuada 
preocupação com a demarcação de frontei-
ras e limites de territórios, e com a mobi-
lização de trabalhadores para o cultivo de 
borracha na Amazônia. Todavia, como de-
monstra o autor, a legitimidade dessas po-
líticas encontrava vasto lastro discursivo e 
simbólico na produção intelectual do perí-
odo dedicada a desvendar o oeste. Por meio 
de análises de revistas oficiais, como Novas 
Diretrizes – editada por Azevedo Amaral – e 

Cultura Política, de obras de autores como 
Cassiano Ricardo, Nelson Werneck Sodré e 
Caio Prado Júnior e de outras menos conhe-
cidas como as de Theophilo de Andrade e 
Lysia Rodrigues, Maia reconstrói a imagem 
espacial do oeste compartilhada por esses 
intelectuais, convergindo para a caracteri-
zação da região como de rareada ocupação 
em território disperso, cuja precariedade 
econômica advinha dos fatores inibidores 
do latifúndio. 

No que toca ao segundo aspecto que 
aqui destaco, a relação entre ideias e práti-
cas estatais, Maia expande o foco analítico e 
trabalha uma ampla gama de discursos pro-
duzidos durante o período sobre o oeste e o 
Brasil central. Mobilizando diversas fontes, 
como relatos de viagens, relatórios produ-
zidos em explorações científicas ou expe-
dições estatais, ensaios de teor geográfico e 
geopolítico e romances ambientados na re-
gião, o autor refaz a imaginação espacial do 
período, na qual imiscuem-se os sentimen-
tos ambíguos dos romancistas nutridos pela 
região diante de seus espaços indefinidos e 
melancólicos, fazendo apelo ao necessário 
espírito de “aventura” para a sua explora-
ção. Caberia senão à eficaz e inelutável ação 
estatal regular e disciplinar essa vasta região 
e integrar os diversos grupos que ali viviam 
– caboclos, indígenas – à sociedade nacio-
nal, conforme se entrevê nas publicações da 
Coleção Brasiliana na década de 1930 e nos 
relatos de viajantes, em especial dos sanita-
ristas. São esses “temas, modos de narrar, estilos 
de argumentação e ideias-forças” (p. 94) que 
aos poucos vão sedimentando esse amplo e 
diversificado “repertório cultural” a que re-
corre a FBC na consecução de seus projetos 
para desbravar os sertões. 

As análises dos documentos arquivís-
ticos ainda demonstrariam como as práti-
cas estatais vão se consolidando em relação 
por vezes tensa com a dinâmica histórica. 
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A linguagem revelada pelos próprios agen-
tes da FBC, reforçando a imagem do Brasil 
central como espaço desértico e amorfo, 
resgatado do atraso pela força racionaliza-
dora do Estado e pelo ímpeto “aventu reiro” 
dos exploradores, ocasionou situações ro-
tineiras de conflito, devido aos abusos 
praticados contra as populações tradicio-
nais da região e às contendas em torno da 
propriedade da terra. Isso inevitavelmente 
impunha problemas de execução aos proje-
tos e conduziria a modificações, ainda que 
mínimas, na ideia que se fazia da região e 
de seus habitantes. Dessa forma, Maia con-
trabalança uma relação direta entre ideias 
e Estado, ressaltando como “a autoridade 
pública é produzida de forma prática em 
contextos de estatização, e não pressupos-
ta a partir da delimitação do Estado como 
uma subjetividade coesa” (p. 26). 

Essa abordagem processual do Estado 
leva em consideração também a maneira 
com o FBC fora imaginada e construída por 
seus agentes em contextos sociais e históri-
cos específicos, tomando “sociologicamente 
as principais articulações das redes que con-
formaram a gênese da FBC” (p. 78). Não se 
atendo somente aos detalhes das trajetórias 
pessoais dos personagens principais e coad-
juvantes da burocracia da FBC, mas também 
às relações sociológicas significativas, Maia 
destaca a aproximação entre comunismo 
e tenentismo na experiência afetiva e inte-
lectual desses personagens. Assim, o autor 
evidencia, com bases sólidas e não apenas 
indicativas, a presença de ideias que valo-
rizavam um “saber viajante”, trazidas pelas 
experiências sertanistas do tenentismo, e da 
crença na ação estatal reformadora, ambas 
ensejando de forma contundente a ambiên-
cia normativa da FBC.

De maneira rigorosa e sempre atento 
ao trabalho empírico, Maia aos poucos evi-
dencia as imagens espaciais que animaram 

não só a tão mencionada Marcha para Oes-
te, mas também a FBC e as contingências 
que a envolveram. É sobre esse repertório 
cognitivo, tema de sua predileção desde 
a sua tese de doutoramento, que reside o 
interesse em recuperar essa história, capaz 
ainda de nos pôr diante de questões teó-
ricas válidas na cena da teoria sociológica 
contemporânea. Válidas sobretudo porque, 
como ressalta o autor, diferentemente dos 
países centrais em que a teoria sociológica 
frutificou, a matéria social dos países peri-
féricos não se assentara fundamentalmente 
sobre a vida cívico-urbana. Somente expe-
riências outras, como a brasileira, poderiam 
evidenciar essa decalagem e propor, por cer-
to, outra imaginação espacial. Essa parece 
ser, sem dúvida, uma perspectiva promisso-
ra no que toca particularmente à sociologia 
rural, área também incluída nos horizontes 
teóricos e empíricos do autor (cf. Maia, 
2007, p. 227; e 2011), posto que permite 
ir “além da simples dicotomia entre ‘urba-
no’ e ‘rural’” (p. 201) que por muito tempo 
marcou a abordagem de cunho evolucio-
nista de diversos trabalhos da área. Se, de 
fato, durante décadas a sociologia rural se 
viu envolvida com questões relativas à dico-
tomia rural-urbano, penso que a elisão, não 
propriamente da dicotomia – desafio que 
permanece necessário ao desenvolvimento 
da disciplina –, mas da relação entre rural 
e urbano, tenha que ser cautelosa. Sobre-
tudo porque as dinâmicas espaciais e suas 
imagens e recriações na vida social se dão 
dentro de alguns constrangimentos que, 
na sociedade brasileira em particular, são 
estruturais e históricas. Afinal, sem atentar 
para essa questão não há como entender 
porque – apesar dos avanços ou justamente 
por causa deles – o espaço rural ainda con-
tinua a abrigar um maior número relativo 
de pobres e maiores índices de desigualdade 
em comparação com o espaço urbano (cf. 
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Kageyama, 2008)1. Observação desse tipo 
não pretende reintroduzir pela porta dos 
fundos a dualidade que por longo tempo 
dominou as discussões na sociologia rural, 
mas apenas indicar que os desafios teóricos 

e empíricos da disciplina não devem estar 
dissociados de certas particularidades de 
nossa formação social, como de resto o li-
vro de João Marcelo Ehlert Maia nos instiga 
a refletir.
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1 Em levantamento realizado pelo Ministério do Desenvolvimento social e Combate à Fome em 2011, baseado no 
censo do IBGE de 2010, para definir a linha de pobreza usada como parâmetro de políticas públicas do governo 
federal, estipula-se que a população miserável no Brasil é de 8,5% (16 milhões de pessoas). Considerando-se ape-
nas o meio rural, entretanto, o índice sobe para 25,5%, equivalente a 7.593.352 de pessoas. Embora com apenas 
15,6% da população, o espaço rural concentra 46,7% dos miseráveis. (cf. O Globo, 4 de maio de 2011, p. 3).


